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O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso
de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1001449-82.2025.8.26.0233, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MIRTES CARRION NAVARRO DAS NEVES
CPF: 04XXXXXX06
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 011160809/01

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

na forma do artigo 487, I, do CPC para determinar a cessação dos
descontos previdenciários sobre a Gratificação de Dedicação Plena
Integral (GDPI) a partir da vigência da Emenda Constitucional nº 103/2019
(12/11/2019), apostilando-se tal decisão de que os valores percebidos a
título de GDPI não comporão a base para o cálculo de seus proventos de
aposentadoria. Sem prejuízo, condeno o ente público à devolução dos
valores descontados a título de contribuição previdenciária sobre a GDPI
a partir de novembro de 2019 até junho de 2022, respeitada a prescrição
quinquenal. Tratando-se de indébito tributário, os juros de mora incidem
apenas a partir do trânsito em julgado (Súmula 188 do Superior Tribunal
de Justiça). Assim, os valores descontados indevidamente devem ser
atualizados monetariamente pelo IPCA-E a partir de cada desconto até o
trânsito em julgado, a partir de quando incidirá somente a Selic,
conforme Tema nº 810, do Supremo Tribunal Federal, e Tema 905, do
Superior Tribunal de Justiça.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:43:49

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003501-05.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JAQUELINA AUGUSTINHO
CPF: 19XXXXXX20
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR EDUCACAO BASICA II
RS/PV: 011118088/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

recalcular os adicionais por tempo de serviço (quinquênio e sexta-
parte), da parte autora, incluindo na sua base de cálculo os seus
vencimentos integrais, que, no caso, deverão incidir, também, sobre os
valores percebidos a título de PISO SAL. DOCENTE DECRETO 62500/2017.

Sendo: o 1ºqq a partir de 18/09/2005; 2ºqq a partir de 03/04/2012; o
3ºqq a partir de 09/05/2017; o 4ºqq a partir de 23/05/2022 e a sexta-parte
a partir de 23/05/2022.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:41:47

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003635-32.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JOSE APARECIDO FERREIRA
CPF: 26XXXXXX77
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 012831074/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

com fundamento no artigo 487, inciso I, do CPC, somente para
determinar que a ré efetue o recálculo do pagamento da carga horária
suplementar sobre o PISO SAL. DOCENTE - DECRETO 62.500/2017 (ABONO
COMPLEMENTAR), com os respectivos reflexos no 13º salário, terço de
férias

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:47:23

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1001431-95.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: REGINA HELENA CORSI
CPF: 14XXXXXX23
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: Diretor de Escola
RS/PV: 006782887/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

julgo parcialmente procedentes os pedidos, nos termos do artigo 487,
I, do Código de Processo Civil, para declarar indevida a incidência de
contribuição previdenciária sobre a Gratificação de Dedicação Plena e
Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional 103/2019, até a extinção
da GDPI, pela Lei Complementar Estadual nº 1.374/22, que reestruturou o
funcionalismo da classe da educação, extinguiu a Gratificação de
Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a Gratificação de Dedicação
Exclusiva GDE. Por consequência, condeno a requerida à restituição dos
valores descontados indevidamente a esse título, respeitada a prescrição
quinquenal, inclusive eventuais reflexos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:45:26

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0000354-78.2026.8.26.0498, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: MARIA EUGENIA M A TEZORE
CPF: 16XXXXXX95
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 009473373/05

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Inclusão do Piso Salarial Docente na base de cálculo dos
quinquênios.

Sendo: o 1ºqq a partir de 07/01/2002; o 2ºqq a partir de 13/10/2006; o
3ºqq a partir de 21/02/2012; o 4ºqq a partir de 22/02/2017; o 5ºqq a partir
de 01/04/2022

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:52:30

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1001709-96.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: GRAZIELLE ALVES
CPF: 04XXXXXX51
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 016276980/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação
de Dedicação Plena e Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional
103/2019, até a extinção da GDPI, pela Lei Complementar Estadual nº
1.374/22, que reestruturou o funcionalismo da classe da educação,
extinguiu a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a
Gratificação de Dedicação Exclusiva GDE.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:49:15

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003456-98.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JAQUELINA AUGUSTINHO
CPF: 19XXXXXX20
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 011118088/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

com fundamento no artigo 487, inciso I, do CPC, somente para
determinar que a ré efetue o recálculo do pagamento da carga horária
suplementar sobre o PISO SAL. DOCENTE - DECRETO 62.500/2017 (ABONO
COMPLEMENTAR), com os respectivos reflexos no 13º salário, terço de
férias.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:50:07

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1009982-98.2025.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: JULIANE SALVADOR
CPF: 28XXXXXX28
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 012465288/03

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil, para declarar
indevida a incidência de contribuição previdenciária sobre a Gratificação
de Dedicação Plena e Integral – GDPI, a partir da Emenda Constitucional
103/2019, até a extinção da GDPI, pela Lei Complementar Estadual nº
1.374/22, que reestruturou o funcionalismo da classe da educação,
extinguiu a Gratificação de Dedicação Plena e Integral - GDPI e instituiu a
Gratificação de Dedicação Exclusiva GDE. Por consequência, condeno a
requerida à restituição dos valores descontados indevidamente a esse
título, respeitada a prescrição quinquenal, inclusive eventuais reflexos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:44:36

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003674-29.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: TATIANA CRISTINA DA SILVA
CPF: 27XXXXXX33
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PEB II
RS/PV: 011705085/03 e 04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

quinquênio e sexta parte incidir sobre o Piso Salarial Docente.

Sendo: o 1ºqq a partir de 02/09/2007; o 2ºqq a partir de 19/09/2012; o
3ºqq a partir de 30/10/2017; o 4ºqq a partir de 18/11/2022 e a sexta parte
a partir de 18/11/2022 (DI-1 - PV 03); 1º qq a partir de 03/02/2017 e 2ºqq a
partir de 15/01/204 (DI-2 - PV 04).

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:46:35

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003402-35.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: CAROLINA LIA CERNE
CPF: 42XXXXXX00
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL
E MEDIO
RS/PV: 017261909/02

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

com resolução do mérito, nos termos do artigo 487, inciso I, do Código
de Processo Civil, para determinar que o cálculo da GDPI Gratificação de
Dedicação Plena e Integral incida também sobre a verba "Piso Salarial
Docente Decreto 62500/2017", com seus reflexos no 13º salário e 1/3 de
férias, impondo-se à requerida o pagamento das diferenças devidas,
respeitada a prescrição quinquenal, a serem apuradas em fase de
cumprimento de sentença, por meio de simples cálculos aritméticos.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 24/08/2026 - 08:28:20

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 0003610-19.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: LUIS FERNANDO CUSTODIO
CPF: 31XXXXXX47
Matrícula: Cargo/Função-Atividade: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL
E MEDIO
RS/PV: 015838213/04

DIREITO RECONHECIDO

Com base na decisão judicial mencionada, fica reconhecido o direito
do(a) servidor(a) ao seguinte:

Incluir a Bonificação por Resultados na base de cálculo do décimo
terceiro salário, do terço constitucional das férias e da licença-prêmio
indenizada.

Determina-se a averbação/implementação do direito reconhecido
conforme as orientações judiciais e normas administrativas vigentes.

Apostila assinada administrativamente em : 21/08/2026 - 17:50:47

APOSTILA DE AÇÃO JUDICIAL
O(a) Coordenador Dirigente Regional de Ensino de São Carlos, no uso

de sua competência e em cumprimento à decisão judicial transitada em
julgado, constante do Processo nº 1001416-29.2026.8.26.0566, Vara da
Fazenda Pública, DECLARA que o(a) servidor(a):

IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR

Nome: DENIS PABLO JACOMASSI
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